
 

 

EMENDA Nº 6-CI 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 439, DE 2009 (SUBSTITUTIVO) 

Estabelece normas relativas ao controle centralizado 

de informações sobre as obras públicas custeadas com 

recursos federais. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece, nos termos dos artigos 75 e 79 da Lei 

no 4.320, de 17 de março de 1964, normas relativas ao controle centralizado 

de informações sobre as obras públicas custeadas com recursos dos 

orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimentos da União, inclusive 

aqueles executados de forma descentralizada por terceiros mediante 

convênios, contratos de repasse ou instrumentos congêneres. 

Art. 2º A União manterá um cadastro informatizado unificado de 

todas as obras de engenharia e serviços a elas associados custeados com seus 

recursos orçamentários, aí incluídos todos os orçamentos de que trata o artigo 

165, § 5º, da Constituição Federal.  

§ 1º O cadastro informatizado unificado a que se refere o caput 

conterá, no mínimo, as seguintes informações: 

I – número de identificação e coordenadas geográficas da 

obra ou do serviço, nos termos do § 3º; 

II – características da obra ou do serviço, na forma do 

regulamento, incluindo: 

a) localização precisa da obra ou do serviço; 

b) descrição da obra ou do serviço; 

c) dimensões da obra ou do serviço, com as respectivas 

unidades de medida. 
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III – valor estimado da obra ou do serviço, apurado com base 

nos orçamentos constantes do respectivo projeto básico e 

referidos à sua database; 

IV – data de início e data de término da execução da obra ou 

do serviço, atualizadas sempre que ocorrerem modificações 

contratuais; 

V–programa de trabalho correspondente à alocação 

orçamentária de recursos federais para custear a obra ou o 

serviço, a cada exercício; 

VI – identificação das anotações de responsabilidade técnica 

de cada projeto, orçamento, execução e fiscalização da obra 

ou do serviço, contemplando todo o histórico de 

responsabilidade técnica ao longo do empreendimento. 

§ 2º O cadastro informatizado unificado de que trata o caput 

deste artigo identificará de maneira individualizada cada obra física custeada 

pela União, por meio de pelo menos duas chaves de utilização obrigatória e 

simultânea: 

I – código identificador da obra, composto por dois campos 

numéricos subsequentes: 

a) código do imóvel ou instalação onde se realiza a obra; 

b) código complementar correspondente a cada intervenção 

realizada no imóvel ou instalação, tais como: construção, reforma ou 

ampliação, em numeração sequencial. 

II – as coordenadas geográficas de latitude e longitude do local 

de realização da obra. 

§ 3º Para atribuição das coordenadas de que trata o inciso II do § 

2º, serão observados ainda os seguintes critérios: 

I – as coordenadas deverão corresponder a qualquer ponto da 

localização física da obra, desde que de fácil acesso e que caracterize 

claramente sua localização;  

II – observado o disposto no inciso I, é permitida a utilização das 

mesmas coordenadas geográficas para intervenções realizadas na mesma obra 

e serviços de engenharia a elas correspondentes, nas condições citadas no 

inciso I do § 2º. 
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§ 4º Constarão das anotações de responsabilidade técnica 

exigidas pela legislação profissional respectiva para as obras e serviços a que 

se refere este artigo as coordenadas geográficas definidas nos termos do § 2º. 

§ 5º Os sistemas informatizados desenvolvidos em atendimento a 

esta lei deverão incluir mecanismos automáticos de controle e verificação de 

consistência dos dados relativos aos identificadores e coordenadas 

geográficas. 

Art. 3º Não poderão ser celebrados contratos nem emitidos 

empenhos sem o registro prévio da obra ou serviço no cadastro informatizado 

unificado de que trata esta lei, com todos os elementos exigidos pelo art. 2º, 

devendo as anotações de responsabilidade técnica ser registradas antes do 

início de cada etapa da obra ou serviço a que se referirem, obedecidos os 

prazos de exigibilidade da respectiva legislação profissional.  

§ 1º A atualização de cada um dos elementos de informação do 

cadastro informatizado unificado deverá ser feita no prazo máximo de trinta 

dias contados da ocorrência a que se referir.  

§ 2º Os contratos e as notas de empenho relativos às obras e 

serviços deverão obrigatoriamente conter o número da identificação da obra 

cadastrada no sistema nos termos desta lei.   

§ 3º A execução descentralizada de obra ou serviço, mediante 

transferência de recursos a outro ente da Federação ou entidade privada por 

meio de convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere, não 

dispensa a obrigatoriedade de inclusão da obra ou serviço no cadastro 

informatizado unificado de que trata esta lei, previamente à assinatura do 

instrumento e à realização de qualquer repasse financeiro. 

§ 4º O descumprimento da obrigatoriedade prevista neste artigo 

configura grave infração à norma legal e é responsabilidade pessoal do 

ordenador da despesa, sujeita às sanções prevista em lei.  

Art. 4º O cadastro informatizado unificado de que trata esta lei 

deverá estar implantado, com todas as funcionalidades nela previstas, no 

prazo máximo e improrrogável de um ano a contar da data de sua publicação.  

§ 1º O regulamento definirá as responsabilidades e os 

procedimentos para inclusão e atualização dos dados no cadastro 

informatizado unificado de que trata esta lei, obedecidos os prazos nela 

previstos, acarretando o descumprimento dessa regulamentação: 
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I- para obras diretamente contratadas ou executadas pela 

Administração Federal, as sanções previstas no § 4º do art. 3º desta lei; 

II - para obras executadas de forma descentralizada por terceiros 

mediante convênios, contratos de repasse ou instrumentos congêneres, 

cumulativamente à sanção prevista no inciso I deste parágrafo, a configuração 

da irregularidade do instrumento de descentralização, bem como as sanções 

derivadas da respectiva inadimplência. 

§ 2º O cadastro informatizado unificado de que trata esta lei terá 

o seu acesso para consulta integralmente franqueado aos órgãos de controle 

interno e externo da União, Estados e Municípios, ao Congresso Nacional e 

suas Casas, bem como à consulta pública irrestrita na rede mundial de 

computadores para fins de controle social. 

Art. 5º É facultado à União prestar cooperação aos demais entes 

da Federação mediante cessão da utilização de seu cadastro informatizado 

unificado de obras e das estruturas de tecnologia de informação a ele 

associadas. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, em 12 de fevereiro de 2014. 

Senador FERNANDO COLLOR, Presidente  

Senador JAYME CAMPOS, Relator 

 


